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RESUMO
Neste ensaio abordaremos a condição da mulher num marco histórico de
violência. Juntamente, desenvolveremos o conceito de gênero, como categoria
de análise que nos permitirá desvendar a violência contra as mulheres,
desafiando-nos para a educação teológica.
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ABSTRACT
In this essay we shall discuss the condition of women in a historical perspective
of violence. Alongside, we shall develop the concept of gender as a category of
analysis which will allow us to uncover violence against women, challenging us
towards theological education.
Keywords: Gender – violence – power relations
RESUMEN
En este ensayo abordaremos la condición de la mujer en un marco histórico de
violencia. A la vez, desarrollaremos el concepto de género, como categoría de
análisis que nos permitirá desvendar la violencia contra las mujeres,
desafiándonos a la educación teológica.
Palabras clave: Género – violencia – relaciones de poder
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Introdução
No umbral do século XXI, observam-se avanços no que aos direitos
da pessoa humana se referem, sendo garantidos tanto por meio dos ins-
trumentos de legislação internacional como pelos internos. Ao respeito, não
nos cabe dúvida que há progressos significativos e de grande porte. Po-
rém, ainda existem algumas tarefas pendentes para serem dirimidas, como
por exemplo, o tema da discriminação da mulher e suas conseqüências na
sociedade constituindo ainda um dos nós que precisa ser desatado para
que os direitos aconteçam em sua plenitude.
Um destes nós é a subordinação da mulher ao homem.
1. A condição de ser mulher no tempo: uma história de violência
Mesmo que exista nas nossas legislações previsão constitucional de
igualdade entre gêneros, a explicação que se encontra na hora de falar de
subordinação da mulher ao homem tem sua origem na construção da his-
tória da humanidade.
A discriminação contra as mulheres e a violência que nasce desta
subordinação sustenta-se em velhos padrões patriarcais  observados atra-
vés de diversas fontes, sejam estas culturais e por excelência as de con-
teúdo religioso.
Desta maneira os diversos mitos religiosos convertem-se em palavra
sagrada e inquestionável:
…desde o início da vida humana há discriminação contra as mulheres. A
lenda de que a mulher teria sido feita a partir de uma costela do homem é
uma inferiorização banal e, como se não bastasse, atribui-se a ela a marca
de tentadora, já que teria levado todas as demais gerações a serem expul-
sas do paraíso (OLIVEIRA, 2001).
Esta discriminação legitimada através do religioso foi aumentando seu
poder de influência e perpassou os aspectos das esferas civil e pública.
Ao traçar uma linha no tempo, observa-se, por exemplo, como no
direito romano, considerado o berço do nosso sistema jurídico, as mulheres
eram consideradas propriedades do pai, quando eram solteiras, e quando
casadas eram propriedades do marido. Eram consideradas simplesmente
res (ABBUD, s.a.).
Ulteriormente, entre os séculos XV e XVIII da nossa história ocidental,
milhares de mulheres foram torturadas e exterminadas pela morte na fo-
gueira, sob acusação de bruxaria. Foi a chamada Caça das Bruxas, que
não eram nada mais que mulheres corajosas que lutavam pelos seus di-
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reitos, constituindo um perigo para a Igreja Católica como para o sistema
político e econômico que imperava na época (TOMITA, 2001/2002, p. 37).
Nessa sociedade patriarcal, os maridos dominavam as mulheres em priva-
do, e as autoridades masculinas defendiam em público a supremacia dos
homens em todas as instâncias sociais.
Lamentavelmente, esta realidade não dista muito do que atualmente
acontece nas outras latitudes, além do Ocidente. Em alguns países de tradição
árabe, o clitóris é retirado para que elas não possam sentir prazer sexual. Por
outro lado, aproximando-nos à nossa realidade, no Brasil, no tempo dos ba-
rões do café, a mulher era considerada objeto de obediência do marido.
O referido quadro histórico tem sua explicação, entre outras possíveis,
nas consequências do patriarcado, “... tempo em que as mulheres eram
esquecidas e enfraquecidas pela legislação, chegando a ser descon-
sideradas como ser humano, tal como fazia Esparta, na Grécia” (SANTIN,
2002, p. 81). Posteriormente, através da condição de submissão e propri-
edade masculina que foi reconhecida a humanidade da mulher.
Com a chamada época das luzes, no século XVIII, cuja fermentação
cultural e filosófica inundava a sociedade por meio de ideais de liberdade
e independência, lentamente esta visão de rigidez a respeito das mulheres
foi mudando. Porém, somente na segunda metade do século XX, após a
conquista do sufrágio universal juntamente com os direitos trabalhistas é
que a violência contra a mulher passou a ser tema de importância.
2. Gênero como categoria de análise para desvendar a violência con-
tra as mulheres
Resulta comum a palavra mulher ser substituída pela palavra gênero nas
práticas de quem trabalha com movimentos feministas. A ênfase é que gênero
não é simplesmente um sinônimo de “luta da mulher por seus direitos”. Antes
de tudo, gênero é um conceito, uma categoria que permite entender melhor
as representações sociais de masculino e feminino na prática social.
Heleieth Saffioti, conotada socióloga brasileira, ressalta que “o conceito
de gênero se situa na esfera social, diferente do conceito de sexo, posi-
cionado no plano biológico” (SAFFIOTI, 1995, p. 183). A única diferença real
que existe entre homens e mulheres relativa a sexo é a constituição genética
que os diferencia. As outras diferenças que se ouve não têm nada de natural
e não dependem da diferença sexual para existir. São as chamadas cons-
truções sociais, diferenças inventadas para caracterizar duas categorias
fundamentais para nossa vida em sociedade: masculino e feminino.
Nas palavras da socióloga Maria Célia Paoli “gênero teria como pri-
meiro significado ‘diferenciar o social do biológico’, ou seja, enfatizar a
construção social de ‘homem’ e ‘mulher’” (PAOLI, 1985, p. 72). Gayle Rubin
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define o gênero como o “conjunto de arranjos através dos quais uma so-
ciedade transforma a sexualidade biológica em produtos da atividade hu-
mana” (RUBIN, 1993, p. 2).
A categoria de gênero ajuda a compreender como são usadas, no
cotidiano, as imagens do masculino e do feminino. Ainda mais, serve para
entender e explicar de que maneira as pessoas articulam essas represen-
tações, de acordo com seu interesse, com a situação e com a relação em
que se encontram.
Essas representações operam com diferenças socialmente cons-
truídas. Neste aspecto, aquilo que caracteriza o masculino e o diferencia
do feminino não depende das características biológicas que diferenciam
homem e mulher. Isso significa que o que é considerado masculino e fe-
minino depende de cada contexto, de cada cultura e pode variar de uma
sociedade para outra (cf. IZUMINO, 1998).
Apesar de não depender da diferença biológica, as diferenças de gênero
têm como referência esta diferença biológica. Expressões como: “Só podia ser
mulher...”, “Tinha mesmo que ser homem...”, “Isso é coisa para mulher...”, etc,
demonstram como as pessoas sempre procuram ligar as características de
masculino ou feminino, socialmente construídas, ao fato biológico de ser
homem ou mulher. A sociedade, no seu conjunto, busca sempre nos fazer crer
que essas diferenças de gênero são tão imutáveis quanto à biológica.
O conceito de gênero, porém, permite desnaturalizar essas diferenças
e ver como elas são construídas e reconstruídas socialmente, ou seja,
através da prática social.
Por meio do conceito de gênero pode-se desmascarar a ideia de que
“as coisas são como são porque é natural que assim seja”. Em outras
palavras, gênero é um conceito que  permite compreender de que modo a
sociedade opera a construção do masculino e do feminino em relação a
uma diferença sexual.
2.1. As origens do conceito de gênero
Mas de onde vem o conceito de gênero? Qual é a sua origem?
Na hora de procurar estas origens deve-se mencionar que esta per-
tence a uma categoria emprestada da gramática pelas Ciências Sociais na
qual gênero “serviria para classificar conjuntos de elementos com uma
série de características comuns, sendo o mais importante a identificação
dos membros de cada grupo a partir do sexo, cuja definição fosse social-
mente aceita” (cf. IZUMINO, 1998, p. 83).
Nas décadas de 1970 e 1980, a categoria gênero é introduzida nas
academias, fomentando os estudos das desigualdades entre homens e
mulheres, numa perspectiva social, histórica e cultural, valendo-se de ci-
ências como a Antropologia, a Sociologia e a História, além da Psicanálise
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e da Lingüística, na busca da definição cultural de papéis sexuais e sociais
para mulheres e homens, em espaços e tempos diversos. Gênero tem
história e está contextualizado no século XX. Inclusive, ressalta Elizabete
Bicalho (2001/2002, p. 89) que gênero não se encontra numa ilha episte-
mológica; ao contrário, ele se faz no âmbito de outras produções científi-
cas, no bojo da crise de paradigmas nas Ciências Sociais, apresentada nos
estudos pós-estruturalistas e pós-modernos. A autora reconhece também
que é o feminismo que vai ao encontro deste momento acadêmico e são
feministas que estarão, em conjunto com outros/as pesquisadores/as,
teorizando sobre o masculino e o feminino, criando esta nova perspectiva
de análise, com a consolidação da categoria de gênero.
A historiadora Joan Scott reconhece que são as feministas america-
nas que usam pela primeira vez a categoria de gênero com o objetivo de
fortalecer o caráter social das relações entre os sexos e refutar o até então
determinismo biológico que estava implícito nos termos sexo e diferenças
sexuais (SCOTT, 1988, p. 3).
No Brasil, o uso de gênero como categoria de análise entrou para os
estudos de mulheres por meio dos trabalhos de sociologia do trabalho e
dos estudos sobre os movimentos sociais (CASTRO / LAVINAS, 1992, p.
216). Paradigmas como o patriarcado, a divisão sexual do trabalho, a se-
paração entre produção-reprodução e as relações sociais entre os sexos
foram questionados por diversas pesquisadoras. Entre as brasileiras des-
taca-se Heleieth Saffioti, mencionada anteriormente.
Segundo Wânia Izumino (IZUMINO, 1998, p. 84) com a introdução
da categoria de gênero no âmbito das Ciências Sociais, as diferenças se-
xuais, a definição sobre o que é uma mulher ou o que é um homem e
quais são os seus papéis na sociedade, encontram-se fora de seu corpo
físico ou características anatômicas, situando-se na esfera do simbólico,
na produção cultural de cada sociedade. Neste sentido, ao apresentar as
relações entre os sexos como socialmente definidas, a categoria gênero
permite estabelecer uma interdependência entre homens e mulheres. Em
outras palavras, um não existe sem o outro, a definição de um está intrin-
secamente relacionada à definição do outro, sem que esta redunde em
relações hierárquicas ou de dominação.
Com os estudos de gênero há um avanço no aspecto relacional entre
homem e mulher, mas já não como uma hierarquia que subordina as
mulheres, mas como uma relação entre os sexos que deve pensar-se
como relação social.
Sobre esta questão, Saffioti adverte que “não basta que um dos gê-
neros conheça e pratique as atribuições que lhe são conferidas pela soci-
edade; é imprescindível que cada gênero conheça as responsabilidades-
direitos do outro gênero” (SAFFIOTI, 1995, p. 193).
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É necessário o diálogo entre as partes, porque além de serem so-
cialmente construídos, também são definidos historicamente, o que significa
que estão em constante mudança. A propósito, Joan Scott observa que:
…o gênero sublinhava também o aspecto relacional das definições
normativas da feminilidade [...] as mulheres e os homens eram definidos em
termos recíprocos e nenhuma compreensão de qualquer um poderia existir
através de estudos completamente separados (SCOTT, 1988, p. 5).
Referente aos estudos acerca da violência contra a mulher, a categoria
gênero permite uma proposta nova de leitura das relações entre homem e
mulher. Segundo Izumino precisa ser revista a relação vítima-algoz que mar-
cou os estudos de violência contra a mulher nos anos 80 na sociedade bra-
sileira, para que se entenda a permanência dessa forma de violência nesta
sociedade a despeito das mudanças que aconteceram nos últimos anos.
2.2. Relações de gênero: relações de poder
A partir do anterior, podem-se visualizar que as relações de gênero,
entendidas como relações sociais, significam também que estas implicam
em relações de poder.
Mas o problema não são as relações de poder em si, senão que o
fato de que este está distribuído de maneira desigual entre os sexos, ca-
bendo às mulheres uma posição subalterna na organização social (SORJ,
1992, p. 15).
Para Saffioti, as relações de gênero têm a conotação de relações de
poder, porém destaca que não há contradição nenhuma no fato de que o
poder seja exercido em doses desiguais pelas partes componentes da relação:
A relação dominação-exploração não presume o total esmagamento da perso-
nagem que figura no pólo de dominada-explorada. Ao contrário, integra essa
relação de maneira constitutiva a necessidade de preservação da figura subal-
terna. Sua subalternidade, contudo, não significa ausência absoluta de poder.
Com efeito, nos dois pólos da relação existe poder, ainda que em doses desi-
guais. Não se trata de uma hierarquia, mas de uma contradição. […] Como na
dialética entre o senhor e o escravo, homem e mulher jogam, cada um com
seus poderes, o primeiro para preservar sua supremacia, a segunda para tornar
menos incompleta sua cidadania (SAFFIOTI, 1995, p. 183ss).
Na necessidade de estabelecer um conceito adequado de poder que
considere a dimensão de gênero, incorporam-se nesta trajetória conceitos
propostos por Webber e Marx, porém consideram-se inadequados, posto
que neles não explicitam as dimensões de dominação, exploração e opres-
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são, conceitos que segundo Saffioti são imprescindíveis na discussão
sobre o lugar da mulher na sociedade (SAFFIOTI, 1995, p. 184ss).
Tanto Saffioti, como outras pesquisadoras, assumiram a definição de
poder elaborada pelo filósofo francês Michel Foucault:
…tomar o poder como um fenômeno de dominação maciço e homogêneo de
um indivíduo sobre os outros, de um grupo sobre os outros, de uma classe
sobre as outras [...] não é algo que se possa dividir entre aqueles que o
possuem e o detém exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhe são
submetidos. O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor,
como algo que só funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali,
nunca está nas mãos de alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou
um bem. O poder funciona e se exerce em rede. Nas suas malhas os indi-
víduos não só circulam, mas estão sempre em posição de exercer esse
poder e de sofrer sua ação, nunca são alvos inertes e consentidos do poder,
são sempre centros de transmissão (FOUCAULT, 1979, p. 183).
Desta maneira, o conceito de poder de Foucault ajudou a vislumbrar
as relações de gênero como relação de poder, especialmente na violência
contra a mulher, ou como diria Izumino (1998, p. 90), no conflito decor-
rente das diferenças de gênero, considerar as relações de gênero como
uma das formas de circulação do poder na sociedade significa alterar os
termos em que se baseiam as relações cotidianas entre homens e mu-
lheres na sociedade.
Afirma que, além de inserir as relações entre os sexos numa relação
dinâmica de exercício do poder, a análise dos casos de violência contra a
mulher, entendidas como situações que envolvem a oposição de gênero,
considera que essas relações são socialmente construídas, afastando o
caráter “naturalizado” e “biológico” que até então caracterizava as diferen-
ças sexuais e o exercício da dominação masculina sobre as mulheres.
Não obstante a aceitação deste conceito por parte de Saffioti, como de
outras pesquisadoras, alerta que não se tome a realidade social como
homogênea, posto que o pensamento de Foucault faz a “percepção da to-
talidade como homogênea”, afirmativa que pode colocar em risco a análise
da circulação do poder,  pelo fato que nem todas as mulheres conseguem
se impor em pé de igualdade com os homens (SAFFIOTI, 1999, p. 147).
3. A violência de gênero
Na relação existente entre gênero e poder, Michel Foucault apresenta
elementos para a sua discussão, devido ao significado que ele dá aos
micropoderes, analisando que o poder circula ademais dos seus estudos
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sobre o funcionamento do discurso, o que auxilia na apreensão da violência
de gênero e de seus mecanismos na sociedade (FOUCAULT, 1979, p.
179). Por exemplo, a violência doméstica acontece justamente na micro-
política, “... em que intersubjetividades se relacionam numa eterna dialética
de experiências de poderes que transitam na relação entre o feminino e o
masculino, com seus discursos normativos sobre os comportamentos fe-
minino e masculino” (BICALHO, 2001/2002, p. 92)..
Na relação de desigualdade hierarquizada entre o homem e a mulher
é que a violência de gênero se engendra, aliás, uma relação socialmente
definida e com graves conseqüências que permaneceram invisíveis por
muitos anos, respondendo a um modelo familiar que se faz na privacidade
do lar. No Brasil, ditados populares como “em briga de marido e mulher
ninguém mete a colher”, são socialmente aceitos pela cultura brasileira.
Devido ao fato que, historicamente, a família foi governada pelo poder
masculino, à mulher estava reservada a tarefa de guardiã do lar.
Com a criação de organizações feministas e nos debates das univer-
sidades, nas últimas três décadas do século XX, que ganhou visibilidade
este tema consolidando-se e resultando deste “... a criação de Delegaci-
as Especiais de Polícia de Defesa e Proteção da Mulher, a partir de reivin-
dicações de movimentos organizados, na década de 1980, será também
importante instrumento para denúncia deste problema tão antigo”
(BICALHO, 2001/2002, p. 93).
Constitui ainda um debate a questão da vitimização ou não da mulher.
Num primeiro momento, pela realidade de espancamento, humilhação e
assassinatos, falou-se em violência contra a mulher. A categoria de gênero,
entanto relacional, aborda a trama em que se estabelece a relação conju-
gal, cujo papel da mulher já não será mais como vítima, mas como co-
participante. Mas depende da compreensão da constituição ou não da
mulher enquanto sujeito.
Marilena Chauí, filósofa brasileira, enfatiza que a formação da mulher
como sujeito se dá pela heteronomia, na especificidade feminina de viver
não com os outros, mas para os outros. Justifica que a violência é violação
da liberdade e do direito de alguém ser constituinte de sua própria história
(CHAUÍ, 1984, p. 35-36 e 48).
A pensadora política alemã Hannah Arendt, nos seus estudos afirma
que, ao falarmos em poder e violência, estamos falando de coisas opos-
tas; a firmação absoluta da segunda significa a ausência do primeiro. A
desintegração do poder enseja a violência. Entretanto, para Arendt, “...
nada é mais comum do que a combinação de violência e poder [...] o
domínio pela pura violência advém de onde o poder está sendo perdido;
é precisamente o encolhimento do poder [...] a impotência gera violência”
(ARENDT, 1994, p. 38 e 42).
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Um aspecto relevante para a maioria das pesquisadoras de gênero,
no decorrer da década de 90, foi o fato de que a perspectiva de abordagem
da mulher já não era mais como vítima. Senão que o que se acrescenta
aos estudos sobre a violência de gênero (BICALHO, 2001/2002, p. 94) é
como se constituem e se movem intersubjetividades no interior de relações
interpessoais, sem, entretanto, desconsiderar a formação sociocultural e
histórica das relações humanas.
Cabe mencionar que a violência de gênero, inclusive em suas moda-
lidades familiar e doméstica, não ocorre aleatoriamente, mas deriva de uma
organização social de gênero que privilegia o masculino.
Compreender a violência contra a mulher exercida no espaço domés-
tico, ou fora dele, como uma expressão da desigualdade de gênero e uma
violação de direitos humanos, aponta para diversas formas de câmbio
social, cultural e econômico reduzindo esta desigualdade e aumentando as
garantias dos direitos humanos, contribuindo para relações de gênero
harmoniosas e sadias.
4. Para continuar refletindo
Temos desenvolvido uma visão da história de violência que as mulhe-
res viveram e que continuam vivendo e que, na maioria das vezes, fica
escondida e não registrada pela história oficial.
Nossa abordagem tem privilegiado uma aproximação diferente. A
nossa maneira de ler estes acontecimentos tem como alicerce um olhar a
partir de uma perspectiva de gênero, sem esquecermos que estas nasce-
ram à luz das reflexões acadêmicas das/os pesquisadoras/es feministas,
a qual nos oferece uma leitura diferenciada na hora de abordarmos concei-
tos chaves tais como violência de gênero, relações de poder, entre outras.
Como estas reflexões se fazem presente dentro da academia, espe-
cialmente a da educação teológica, seja através de suas grades cur-
riculares dos seus seminários e instituições teológicas?
A Antropologia e a Sociologia, especialmente, ganham espaços sig-
nificativos neste sentido. Tenho a suspeita que na educação teológica tem
sido devagar ou ainda por começar, em alguns casos. Ainda estão em
dívida conosco.
 Esperemos que as Ciências Sociais nos sigam provocando com suas
contribuições e iluminando as reflexões que os seminários e instituições
teológicas deveriam a fazer.
Para terminar este ensaio,  segue uma frase da poetisa Cora Coralina:
“Eu sou aquela mulher que fez a escalada da montanha da vida removendo
pedras e plantando flores”.
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Convido a assumir o desafio aos nossos seminários e instituições
teológicas do Brasil, desde nossa realidade afro-indo-americana, para re-
mover as pedras do caminho que atrapalham a nossa compreensão tão
limitada do que fazer teológico, ampliando-a com a perspectiva de gênero
e outras categorias de análise liberadoras às nossas reflexões. Seguir
plantando as flores por meio da abertura aos novos sentidos, ampliando as
nossas compreensões a estas e outras demandas urgentes que necessi-
tam ser debatidas na academia desde as nossas realidades.
Por enquanto nós, mulheres, e homens sensibilizados, desde os diver-
sos espaços em que atuamos, seguiremos como Cora Coralina com o
compromisso deste exercício diariamente.
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